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    “Nem sempre polícia aqui respeita alguém. Em casa invade, dá soco ou fala baixo ou você sabe, maldade, uma mentira deles, dez verdades”.


    Sabotage


    (1973-2003)

  


  
    PREFÁCIO 
 por Hugo Trauzola


    O convite do Fidel para prefaciar esta obra veio do jeito que as melhores ideias surgem: numa conversa solta de restaurante, entre um prato e outro.


    Estávamos nós dois e um amigo em comum, que atua no Judiciário, e o papo fluiu para uma das coisas que mais nos inquieta. Apesar de nossas histórias de vida não serem exatamente iguais, compartilhávamos ali uma percepção muito semelhante sobre o funcionamento do sistema de justiça criminal brasileiro. Naquela mesa, entre conversas francas, ficou evidente que nossas experiências diferentes nos conduziam a uma conclusão parecida: tanto a atuação policial quanto, muitas vezes, a própria atuação do Poder Judiciário ainda carregam fortes traços de elitismo.


    Fidel é um advogado criminalista vocacionado, mas seria injusto defini-lo apenas por sua profissão. Ele é também pagodeiro, cervejeiro e amante da literatura, características que, confesso, fazem com que eu me identifique bastante com ele. Mais do que isso, Fidel é um homem que não perdeu suas raízes. Cresceu na periferia e ali permanece vivendo.


    Essa vivência não é um detalhe irrelevante: é justamente ela que lhe confere um olhar particularmente sensível e aguçado para compreender a seletividade penal que atravessa o sistema de justiça criminal.


    Este livro não é só mais uma análise técnica sobre tráfico de drogas escrita por um advogado. É a reflexão de quem sente na pele o impacto do sistema penal em certos grupos sociais. O Fidel escreve como jurista, sim, mas fala principalmente como um cidadão que vive o dia a dia da periferia. Ele sabe, e os vizinhos dele também sabem, que o tratamento do Estado muda completamente dependendo do seu CEP.


    O fio condutor aqui é a seletividade. Como as páginas mostram, existe uma perseguição histórica em punir sempre as mesmas pessoas e os mesmos territórios. Não dá para olhar para o tráfico de drogas hoje, que é a grande porta de entrada para os presídios só pelo lado jurídico. É uma questão de desigualdade escancarada e de como as instituições decidem quem deve ser punido.


    O que o Fidel traz ao debate, com coragem, é uma questão que muitas vezes passa despercebida no debate público: a naturalização de determinadas violações quando elas ocorrem em bairros periféricos. A violação de domicílio é um exemplo claro. Enquanto a Constituição Federal estabelece a casa como asilo inviolável do indivíduo, a prática cotidiana revela uma tolerância preocupante quando essas violações acontecem nas residências de pessoas pobres. Existe, infelizmente, um preconceito territorial e social que recai sobre determinadas casas, determinados bairros e determinadas pessoas.


    É justamente essa combinação de experiência de vida e formação jurídica que torna este livro relevante. Espero que esta leitura provoque o incômodo necessário e que estas páginas sirvam para a gente repensar, de verdade, o que entendemos por justiça e igualdade no Brasil.


    Hugo F.C. Trauzola


    advogado criminalista
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     INTRODUÇÃO


    As reflexões feitas no dia a dia da advocacia criminal foram o estopim para o nascimento desta pesquisa científica. Aliado a isso, a percepção de que o tema era relevante, afinal, discutido por autores de suma importância na literatura jurídico-criminal brasileira e estrangeira. 
A partir dessa junção, a vontade de analisar o que ocorre nos processos criminais, especialmente no crime de tráfico de drogas em Maceió, aquele que mais envia pessoas ao sistema prisional1, nasceu.


    O processo penal é uma barreira existente para evitar que arbitrariedades sejam aplicadas de maneira indiscriminada, portanto, as etapas, os procedimentos e a formalidade adotada, em verdade, são meios idôneos para que se tente evitar, ao máximo, que possa imperar injustiças e medidas desumanas, como ocorreram, legalmente, no decorrer da História da humanidade. Desde o seu surgimento, em que pese as dificuldades e resistências enfrentadas, o processo penal serve como uma forma de garantir direitos aos indivíduos frente ao poderoso poder estatal.


    O processo trouxe consigo um importante instituto que, após consolidado, é senão a maior, uma das maiores forças que o indivíduo pode contar: A presunção da inocência. Se anteriormente as pessoas eram consideradas culpadas até provarem o contrário, este princípio aparece para garantir o contrário: Alguém só poderá ser considerado culpado, após ultrapassadas todas as etapas processuais e comprovada sua prática delituosa, antes disso, a inocência impera e, no caso do Brasil, passou a ter caráter constitucional a partir de 19882.


    A constituição federal de 1988 é considerada como uma constituição garantista e, a partir da conceituação adotada pelo professor Luigi Ferrajoli, os seus reflexos alcançam o Direito Penal, especialmente no que diz respeito às garantias previstas para pessoas acusadas em processos criminais3. Este DNA garantista da carta cidadã confere possibilidades às pessoas acusadas de se defenderem e serem tratadas com a dignidade necessária, tendo como principal consequência, a garantia de serem considerados e tratadas como inocentes pela sociedade e, principalmente, pelas autoridades dentro do processo.


    O garantismo penal da constituição também tem reflexos normativos, especialmente no código de processo penal, que, ao menos em tese, impedem medidas autoritárias e indiscriminadas. Para citar exemplos: A prisão não pode ser adotada como uma forma de se antecipar uma pena ainda não aplicada, a insuficiência de provas deve desaguar em uma absolvição, é possível se buscar instâncias superiores para rediscutir matérias julgadas em primeiro grau e, ainda assim, ser considerado inocente e casas não podem ser vilipendiadas sem a observância das normas legais.


    Diante de um alicerce principiológico e jurídico tão bem fundamentado, a possibilidade de relativizações são reduzidas, porém, não são totalmente desentranhadas das mentes dos atores do processo penal e dos procedimentos adotados para apuração e julgamento de delitos. Alguns crimes são considerados tão graves, ainda que sem nenhum porquê encontrado na ciência, que para sua apuração é possível se esquecer de determinações fundamentais e ultrapassar as barreiras robustas da Constituição e Processo Penal.


    O crime especificamente aqui analisado, tráfico de drogas, é reprimido desde os tempos do Brasil colônia e império e, além disso, consegue reunir capitalistas e comunistas para combatê-lo. Seja na União Soviética ou nos Estados Unidos, na China ou no Brasil, o delito é sempre visto com maus olhos e a repressão é uma tônica universal. Pessoas de menor poder aquisitivo, afastadas do mercado de trabalho, moradores de periferia e jovens se envolvem na teia do tráfico de drogas e são vistos pela sociedade como os principais inimigos a serem combatidos, a raiz de todo o mal.


    O crime é tão cruel que a constituição federal de 1988, já citada, com toda a sua carga garantista, desde sua versão originária, detém mandamentos de criminalização para o delito. Para as pessoas que são presas e condenadas por este delito não existe graça e indulto e, não bastasse, deve ser comparado aos crimes hediondos, que logo iriam aparecer em nosso ordenamento jurídico. O fato é que, conforme se observará adiante, a medida é uma forma de criminalizar as minorias que, completamente afastadas das nuances do capital, precisam ser confinadas em algum local, longe da sociedade ordeira, dos bons costumes e dos inseridos na engrenagem capitalista4, e o local escolhido é a prisão.


    A partir de uma análise de política criminal e criminológica, se percebe que é possível tratar o crime de drogas a partir de uma perspectiva mais civilizada e, assim, tentar evitar a violência crescente com a criação de grupos armados com poderosíssimos poderes bélicos que poderiam causar problemas à ordem estabelecida, seja por confrontos com grupos rivais, seja com a completa maneira destemida de combater o próprio Estado, como se observou em lamentáveis dias de combate entre o Estado de São Paulo e a Facção Primeiro Comando da Capital5.


    A criação da lei 11.343/066, que regulamenta os crimes de tráfico de drogas, para os juristas, foi uma grande esperança no início, afinal, tentava descriminalizar de maneira muito clara o crime de porte de drogas para consumo próprio, porém, a partir de sua vigência, o que se percebeu foi o aumento desenfreado das pessoas presas por tráfico de drogas. A determinação se o indivíduo preso seria traficante ou usuário é uma discricionariedade prevista em lei e que, ordinariamente, reflete na seletividade nos casos de tráfico de drogas. Jovens de classe média na zona sul do Rio de Janeiro são considerados usuários, contudo, os mesmos jovens, só que encontrados em comunidades carentes, recebem a abordagem, a pecha e a prisão pelo crime de tráfico de drogas.


    Pesquisas que serão citadas no decorrer da nesta obra demonstram a existência de uma espécie de seletividade nos crimes de tráfico de drogas, contudo, para que se possa chegar a uma conclusão válida sobre o tema, era necessária a leitura desses trabalhos a partir de uma reflexão de criminologia crítica e, após isso, apontar como a dogmática processual penal poderia evitar condenações injustas e, ainda, avaliar a realidade dos processos criminais avaliados na cidade de Maceió.


    A partir de uma abordagem empírica, qualitativa e quantitativa — multimétodo —, foram analisadas sentenças proferidas pela 15ª Vara Criminal de Maceió. Nos casos analisados é possível afirmar que existe seletividade penal por parte de órgãos da segurança pública do estado de Alagoas. Também é certo afirmar que as garantias processuais como, por exemplo, a presunção da inocência, muito presente nesta pesquisa, é amplamente desrespeitada e, portanto, réus são tratados como culpados até que se prove o contrário.


    O tema é de extrema relevância para a sociedade maceioense, sobretudo para quem exerce, labuta e estuda o Direito Penal e os fenômenos criminológicos. As conclusões aqui obtidas são chamadas à reflexão de todos — porque a qualquer dia o escolhido pode ser qualquer um de nós, e você, leitor, certamente não gostaria de estar na pele dos acusados.


    


    
      
        	1 NASCIMENTO, Luciano. Brasil tem mais de 773 mil encarcerados, maioria no regime fechado


        Presos provisórios são o segundo maior contingente. Disponível em: https://agenciabrasil.ebc.com.br/geral/noticia/2020-02/brasil-tem-mais-de-773-mil-encarcerados-maioria-no-regime-fechado. Acesso em: 22 set. 2023.



        	2 BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Brasília, DF. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm. Acesso em: 02 fev. 2021.



        	3 NOVELLI, Rodrigo Fernando. A teoria do garantismo penal e o princípio da legalidade. Revista Jurídica UNIGRAN. Dourados, MS | v. 16 | n. 31 | Jan./Jun. 2014. Disponível em: https://www.unigran.br/dourados/revista_juridica/ed_anteriores/31/artigos/artigo06.pdf. Acesso em: 23 out. 2023.



        	4 WACQUANT, Löic. As prisões da miséria. São Paulo: Zahar, 2001.



        	5 CONFRONTO entre PMs e PCC causou 564 mortes em 2006; entenda. EXAME - Negócios, Economia, Tecnologia e Carreira. Disponível em: https://exame.com/brasil/crimes-de-maio-causaram-564-mortes-em-2006-entenda-o-caso/. Acesso em: 
23 out. 2023.



        	6 BRASIL. Lei nº 11.343, de 23 de agosto de 2006. Institui o Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas - Sisnad; prescreve medidas para prevenção do uso indevido, atenção e reinserção social de usuários e dependentes de drogas; estabelece normas para repressão à produção não autorizada e ao tráfico ilícito de drogas; define crimes e dá outras providências. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/lei/l11343.htm#view. Acesso em: 21 fev. 2019
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     O PRINCÍPIO DA PRESUNÇÃO 
DA INOCÊNCIA NO PROCESSO 
PENAL BRASILEIRO


    O princípio da presunção da inocência é uma garantia constitucional que disciplina que todas as pessoas devem ser consideradas inocentes e só podem perder esse “status” quando o Estado profere contra ela uma sentença penal condenatória, em um processo válido, e que essa decisão terminativa não pode mais ser objeto de recurso.


    Por essa razão, é possível entender que pessoas investigadas, acusadas em um processo criminal ou mesmo com condenações sem trânsito em julgado, muito embora sejam estigmatizadas, não podem ser consideradas criminosas, culpadas e, muito menos, desrespeitadas em sua dignidade humana.


    Com origem histórica, no entendimento de autores como Ferrajoli7, a partir da revolução francesa com os predicados do iluminismo, no Brasil, expressamente, só se tem notícia desse princípio tão importante na Constituição Federal de 1988. Nesse sentido, no ordenamento jurídico pátrio, é um princípio jovem e que sofre ataques diuturnamente das mais diversas ordens, seja da sociedade civil, e até da própria comunidade jurídica que, ao menos teoricamente, deveria ter o condão de protegê-lo.


    A constituição federal de 1988 é um marco de civilidade na história brasileira. Sucessora de um período ditatorial em que garantias importantes e indispensáveis como o habeas corpus eram extraídas dos direitos do cidadão, a carta constitucional trouxe diversas mudanças que foram capazes de garantir mais dignidade a todos, inclusive aqueles que respondem a processos criminais, os réus.


    O princípio da presunção da inocência tem sua principal previsão normativa no artigo 5º, LVII da Constituição Federal. Outras normas do Código de Processo Penal e outras leis demonstram que, hoje, a presunção da inocência se encontra garantida no ordenamento jurídico pátrio. O citado artigo constitucional prevê que: “LVII: ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado de sentença penal condenatória”8. Colocado nessa posição na Constituição, é considerado uma cláusula pétrea e, portanto, que não pode ser suprimida sob qualquer hipótese.


    Fato é que, com o passar do tempo, desde a promulgação da Constituição Federal, bem como da impossibilidade de cumprimento de diversos Direitos previstos na carta política e, ainda, em decorrência da sensação de que a violência crescia gradativamente, a sociedade e mesmo os atores do processo penal, muitos ainda que cresceram durante o período do regime ditatorial militar, passaram a crer que a violência seria fruto das garantias que eram asseguradas no texto constitucional “aos bandidos”.


    Na percepção do senso comum, os problemas sociais, a pobreza extrema e as desigualdades não são relevantes para a prática de crimes. Os criminosos possuem muitos direitos e garantias, enquanto que o “cidadão de bem” passou a se sentir inseguro. É muito comum escutar as pessoas comentando que: “Os bandidos têm direitos, a sociedade de bem, não.


    Com o Direito Penal em sua velocidade 39, ou seja, com a expansão das leis penais e o Direito Penal passando a ser o principal meio de solução de conflitos, ficam muito claras as relativizações do princípio da presunção da inocência. A realidade passa a ser marcada por relativizações grosseiras da garantia — prisões preventivas usadas como antecipação de pena, execução provisória de condenações. Isso preocupa os juristas que defendem a proteção da garantia constitucional frente ao avanço do punitivismo.


    A existência e, principalmente, o respeito ao princípio da presunção da inocência pode resultar em uma sociedade mais igualitária e justa. Com menos desigualdades processuais, o processo penal se apresenta de uma forma mais democrática. Existindo e respeitada a presunção da inocência, o autoritarismo e as punições injustas são mais difíceis de acontecer.


    O respeito à inocência presumida é capaz de limitar arbitrariedades. A ruptura ou relativização de um preceito com essa magnitude não pode ocorrer, afinal, se não observado, se estabelece o Direito Penal do Inimigo10, onde as pessoas que respondem processos criminais são vistas como cidadãos com direitos limitados, aqueles que não merecem nenhum tipo de garantia por parte do Estado, vulneráveis a quaisquer acusações.


    1.1 Critérios normativos da presunção 
da inocência


    A partir da última mudança significativa no código de processo penal, através do pacote anticrime11, ficou muito claro que o processo penal, legalmente, é um processo penal acusatório. As partes têm sua participação limitada aquilo que se espera. A acusação irá acusar, contudo, poderá fazer as vezes de fiscal da lei. O juiz tem o papel de julgar os processos e o acusado sequer precisa produzir provas. Este modelo, sem dúvidas, reforça o princípio da presunção da inocência, afinal, cabe ao acusador apresentar seus elementos e só poderá alcançar a condenação apresentando provas contundentes.


    A presunção da inocência é, portanto, também regulada em matéria infraconstitucional. O princípio do in dubio pro reo, por exemplo, é apontado no artigo 386, VII do código de processo penal. Se as provas são insuficientes, ou seja, havendo dúvidas sobre a autoria do delito, o réu deve ser absolvido pelo poder judiciário. Essa é uma das materializações mais claras do princípio da presunção da inocência. Se estabelece pela inamovibilidade do acusado, afinal, ele só precisa que não exista provas suficientes para ser considerado inocente. Se as provas não são cabais, a absolvição deve se impor.


    Luigi Ferrajoli considera a presunção da inocência um princípio de civilidade, fruto de uma escolha garantista do Estado em prol da tutela e da proteção de todos os inocentes, ainda que algumas vezes um culpado escape impune. É possível que determinada pessoa seja culpada, entretanto, o Estado não consiga comprovar a autoria do delito. Assim, ainda que isso ocorra, o culpado deve ser considerado inocente, afinal, as provas para a sua condenação não foram suficientes12.


    Voltando ao ponto crucial da presunção da inocência, ainda de acordo com seus aspectos normativos, foi demonstrado que o artigo 283 do código de processo penal, ao menos normativamente, pôs fim à discussão de possibilidade ou não de antecipação da pena. Na realidade, para haver o fim da discussão, o STF resolveu julgar as Ações Declaratórias de Constitucionalidade 4313, 4414 e 5415.


    Existia previsão constitucional da presunção da inocência, artigos de lei que a reforçavam e, a partir de 2011, o artigo 283 que expressava claramente qual era o papel do princípio, entretanto, habeas-corpus eram julgados de maneira diferente e dando à presunção uma condição de relativa vigência.


    Assim, a única forma de resolver a questão seria declarando a constitucionalidade do artigo 283 do código de processo penal que, ao menos após uma análise superficial, era claramente constitucional. Não havia nada na literatura do artigo que indicasse qualquer ofensa à carta magna, pelo contrário, era a representação literal, na legislação infraconstitucional, daquilo que a carta política já determinava.


    As ações foram julgadas procedentes e foi declarado que o artigo possuía recepção da Constituição Federal de 1988. Assim, ninguém poderia ser preso


    

    

    

    

    

    

    

    1.2 A presunção da inocência nos crimes 
de tráfico de drogas
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